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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3310/2021
TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2021
EDITAL LICITATÓRIO Nº 77/2021
A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, Estado de São Paulo, com autorização do Chefe do Poder Executivo, de acordo com a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e posteriores alterações, torna público para conhecimento de quantos possam se interessar que fará realizar licitação, na modalidade de TOMADA DE PREÇOS nº 02/2021, TIPO MENOR PREÇO GLOBAL.
Os interessados em participar da presente licitação deverão apresentar dois envelopes, devidamente fechados e opacos, contendo um deles a DOCUMENTAÇÃO “Nº I” e no outro a PROPOSTA “Nº II”. 

Os envelopes de Nº I - (Documentos de Habilitação) e o de Nº II - (Proposta) serão recebidos na Seção de Licitações, situada na Av. Luciano Consoline, n.º 600, Jardim de Lucca, até o dia 13 de agosto de  2021, às 10 horas. 
Após a hora marcada para o encerramento do prazo de recebimento dos envelopes I e II, não mais serão aceitos os referidos envelopes, nem permitidos adendos aos já entregues.

A abertura do envelope Nº I, contendo a documentação para Habilitação será realizada em sessão pública, na Sala de Licitações, no mesmo endereço, às 10h15min. do dia 13 de agosto de 2021.
I - OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1 - Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para serviços de reforma e adequação dos banheiros masculino e feminino interno e externo do Mercado Municipal Maria Elias De Godoy Camargo "Dona Lica", com fornecimento de material e mão-de-obra, por execução indireta, em regime de empreitada por preço unitário, em conformidade com as quantidades e especificações constantes do projeto e demais condições apresentadas neste Edital e seus anexos.
1.2 - As obras e serviços serão executados com fornecimento de equipamentos, ferramentas, material e mão-de-obra necessários à execução, e, em conformidade com o respectivo projeto básico, planilha quantitativa/orçamentária e cronograma básico anexos.

1.3 - O valor global estimado para a contratação é de R$ 134.301,82 (cento e trinta e quatro mil trezentos e um reais e oitenta e dois centavos)
1.4 - As despesas do objeto da licitação serão suportadas com recursos próprios da Administração.
II - LOCAL ONDE SERÃO PRESTADAS INFORMAÇÕES ADMINISTRATIVAS E TÉCNICAS RELATIVAS À LICITAÇÃO
2.1 – As informações administrativas relativas à licitação serão prestadas pela Seção de Licitações, na Av. Luciano Consoline, nº 600, fone 11 3183-0655, e-mail licitacoes@licitacoes.itatiba.sp.gov.br.

2.2 - A Comissão Permanente de Licitações dirimirá as dúvidas técnicas que vierem a ser suscitadas, desde que manifestadas por escrito, mediante e-mail ou protocolo dirigido à Comissão de Licitações. 

2.3 - Os atos da Comissão Permanente de Licitações, o resultado do julgamento, e as decisões de homologação e adjudicação serão publicados na Imprensa Oficial de Itatiba e disponibilizados no endereço www.itatiba.sp.gov.br.

III - DA PARTICIPAÇÃO
3.1 - Poderão participar da licitação APENAS empresas inscritas no Registro Cadastral da Prefeitura Municipal de Itatiba (PMI), ou que atenderem a todas as condições gerais exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data designada para o recebimento das propostas.

3.2 - Não será permitida a participação de empresas em consórcios.

3.3 - Será vedada a participação de empresas na licitação, quando:

a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público, em quaisquer de seus órgãos descentralizados;

b) Enquadradas nas disposições do art. 9º, da Lei Federal nº 8.666/93;

c) Impedidas de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Itatiba;

d) Empresas das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal de Itatiba.
e) Empresas impedidos de licitar e contratar, com base em consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e Cadastro Nacional de Condenações Civis.

IV - PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

4.1 - DA REPRESENTAÇÃO NA LICITAÇÃO
4.1.1 - A interessada na Licitação poderá fazer-se representar por pessoa de sua confiança, mediante carta de credenciamento, procuração ou qualquer outro documento, em sua forma original ou autenticada, na qual mencione expressamente que lhe confere amplos poderes, inclusive para receber intimações, assinar atas, renunciar ou desistir de recursos, conforme o modelo constante no Anexo III.

a) A carta de credenciamento, procuração ou documento mencionado supra, deverá vir acompanhada de cópia autenticada e atual dos Atos Constitutivos da empresa, comprovando que a representação foi autorizada por pessoa competente a fazê-lo;

b) Quando a empresa fizer-se representar na licitação por seu Diretor ou um dos Sócios, deverá apresentar cópia autenticada e atual dos seus Atos Constitutivos;
c) A credencial, a procuração ou o documento a que se refere o item 4.1.1, deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitações antes do início da sessão de abertura do envelope nº I, as quais serão juntadas ao respectivo processo licitatório;

d) A não apresentação de documento de representação, não será motivo de inabilitação, impedindo a licitante tão somente de manifestar-se durante a sessão de abertura dos envelopes, em ata.
4.1.2 - Quanto às microempresas e às empresas de pequeno porte:

4.1.2.1 - Além do documento estipulado no item 4.1.1, deverá ser apresentada, fora dos envelopes, declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/06, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo VII deste edital.
4.1.2.1.1 A exigência do item 4.1.2.1 será suprida caso a declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte estiver dentro do envelope de documentos de habilitação.
V - DA VISITA TÉCNICA
5.1 - A Visita Técnica é FACULTATIVA
5.1.1 - As empresas poderão agendar a visita na Secretaria de Administração, telefone (011) 3183-0630, no horário das 09 às 16 horas.
5.1.1.1 - A visita técnica deverá ser feita por preposto indicado e autorizado pela empresa interessada em participar, que será credenciado para o ato, da forma estabelecida no item 4.1.

VI - DO ENVELOPE I – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”

6.1 - Certificado de Registro Cadastral (C.R.C.) emitido pela Prefeitura do Município de Itatiba.

6.1.1 - O certificado somente será aceito se estiver dentro do prazo de validade e enquadrado na categoria específica deste certame.
6.2 - QUALIFICAÇÃO JURÍDICA
6.2.1 - A prova de qualificação jurídica será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

b) Prova de registro empresarial no caso de empresa individual; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

6.2.1.1 - Os documentos relacionados neste item 6.2 não precisarão constar do Envelope "Documentos de Habilitação" se tiverem sido apresentados para credenciamento ou se os documentos constantes do Registro Cadastral corresponderem à última versão do contrato social, estatuto, ata de eleição ou decreto de autorização. 

6.3 - QUALIFICAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1 - A prova de qualificação fiscal será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive às contribuições sociais) e a Dívida Ativa da União.

c) Certidão de regularidade de débitos com a Fazenda Municipal, da sede/ domicílio do licitante, relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação.

d) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeitos de Negativa;

6.3.2 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e”, deste item 6.3.1, mesmo que os documentos exigidos em tais itens apresentem ressalvas ou restrições.
6.3.3 - Os documentos relacionados neste item 6.3 poderão ser substituídos pela simples apresentação do Certificado de Registro Cadastral (C.R.C.), desde que as certidões constantes do Cadastro estejam dentro do prazo de validade, na data de abertura da presente licitação, sob pena de inabilitação. 

6.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.4.1 - A prova de qualificação técnica será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura (CAU), válida na data da abertura da Licitação;

b) Comprovação de capacidade técnico-profissional, através de prova do licitante possuir, na data prevista para a entrega das propostas, profissional detentor CAT(s) - Certidão (ões) de Acervo Técnico, devidamente registrada na entidade profissional competente, que demonstre (m) experiência na execução de serviços de reforma incluindo revestimento em cerâmica/porcelanato e instalação de divisória.
b.1) - Deverá ser comprovado vínculo entre o profissional técnico detentor da Certidão de Acervo Técnico - CAT, exigida na alínea “b”, e a empresa licitante. A comprovação far-se-á mediante a apresentação da respectiva ficha de registro de empregados, se o profissional compuser o quadro permanente da empresa, ou, por meio da apresentação do respectivo contrato de trabalho ou de prestação de serviços ou, ainda, por outro documento idôneo à demonstração de que a interessada se pode valer da capacidade técnica do profissional indicado para a consecução da obra objeto da futura contratação. Se o atestado estiver em nome de sócio da empresa licitante, a comprovação do vínculo far-se-á por meio do contrato social em vigor.

c) Comprovação de capacidade técnico-operacional, por meio de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, com identificação do subscritor, demostrando a execução pretérita pela licitante de serviços compatíveis em características e quantidades com os serviços licitados, devendo, para efeito de demonstração de compatibilidade, demonstrar a execução pretérita dos seguintes quantitativos mínimo de serviço, que equivalem a 50% do total contratado (Súmula 24 do TCE/SP), bem como prestigiam a relevância técnica e valor significativo:

	Revestimento cerâmico/porcelanato para parede/piso
	193 m²

	Divisória
	18m²


6.4.2 – Será admitido a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.

6.4.3 - Os documentos relacionados neste item 6.4 poderão ser substituídos pela simples apresentação do Certificado de Registro Cadastral (C.R.C.), desde que os documentos constantes do Cadastro permitam concluir o atendimento das exigências formuladas neste item 6.4, sob pena de inabilitação.

6.5 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA
6.5.1 - A prova de qualificação econômico-financeira será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da legislação aplicável à matéria, que comprovem a boa situação financeira da empresa.

a.1) Na hipótese de empresa constituída há menos de 12 meses, deverá apresentar balanço de abertura.

b) Indicadores L1, L2 e L3, referentes ao último exercício, dentro dos parâmetros abaixo especificados:
L1: Índice Geral de Liquidez, correspondente ao quociente da divisão da soma do ativo Circulante mais realizável a longo prazo, pelo valor do passivo circulante mais exigível a longo prazo.

L1 = (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO)
               (PASSIVO CIRCULANTE+EXIGIVEL A LONGO PRAZO)

L2: Índice de Endividamento Total, correspondente a relação entre o capital de terceiro, representado pela soma do passivo circulante e exigível a longo prazo e o Ativo Total 

L2 = (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO)
 




(ATIVO TOTAL)

L3: Índice de liquidez corrente, representado pela divisão do ativo circulante pelo passivo circulante.

L3 = (ATIVO CIRCULANTE) / (PASSIVO CIRCULANTE)

b.1) Somente serão habilitados os licitantes que apresentarem no mínimo os seguintes índices: L1 = maior ou igual a 1,0; L2 = menor ou igual 0,50; e, L3 = maior ou igual a 1,0.

c) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data limite para a sua apresentação, salvo se contiver prazo de validade expresso. Caso a licitante apresente certidão positiva de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, deverá apresentar o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em vigor.
6.5.2 - Os documentos relacionados neste item 6.5, com exceção do documento relacionado na alínea “a”, poderão ser substituídos pela simples apresentação do Certificado de Registro Cadastral (C.R.C.), desde que os documentos constantes do Cadastro permitam concluir o atendimento das exigências formuladas neste item 6.5, sob pena de inabilitação.

6.6 - DISPOSIÇÕES GERAIS
6.6.1- Apresentar declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração (Anexo II).

6.6.2- Apresentar declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo represente legal da licitante que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e também menor de dezesseis anos, de acordo com o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na forma da Lei nº 9.854, de 27/10/99 (Anexo IV).

6.6.3 - Apresentar declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo represente legal da licitante informando endereço eletrônico para envio de correspondências e notificações que se fizerem necessário (Anexo X).

6.6.3.1 – Fica a licitante ciente que em caso de mudança de endereço eletrônico o mesmo deverá comunicar imediatamente a Prefeitura do Município de Itatiba.
6.6.4 – As declarações relacionadas neste item 6.6, poderão ser substituídos pela simples apresentação do Certificado de Registro Cadastral (C.R.C.), desde que os documentos constantes do Cadastro permitam concluir o atendimento das exigências formuladas neste item 6.6, sob pena de inabilitação.

6.6.5 - Os documentos necessários à "Habilitação" deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada legalmente válido.

6.6.6 - Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu representante legal, com identificação clara do subscritor.

6.6.7 - Os documentos constantes do Registro Cadastral do Município poderão ser acessados, a qualquer tempo, por todos os licitantes e por qualquer outra pessoa.

6.6.8 - Após a "Habilitação", não caberá desistência da proposta pelas empresas licitantes, salvo por motivo justo decorrido de fato superveniente e aceito pela Comissão.

VII - DO ENVELOPE II - PROPOSTA
7.1 - A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa, impressa à máquina ou por processo computadorizado apenas na frente, não contendo rasuras, emendas, entrelinhas ou ressalvas, datada e assinada pelo representante legal da empresa proponente, sob pena de ser rejeitada liminarmente. A proposta a ser apresentada deverá, obrigatoriamente, conter os valores unitários e totais, (Anexo V), conter todos os itens da planilha quantitativa/orçamentária (Anexo I), em Moeda Corrente Nacional.

7.1.1 - No preço total proposto deverão estar inclusos o fornecimento de todos os materiais, equipamentos e ferramental necessários, mão-de-obra, encargos sociais, trabalhistas, tributos, seguros, BDI, e demais ônus, necessários a execução da obra e serviços ora licitados, conforme Anexo I;

7.2 - Ao apresentar proposta a licitante aceita todas as exigências previstas neste edital e em seus anexos.

7.3 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data limite para a apresentação dos envelopes.

VIII – DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA DOS ENVELOPES
8.1 - Não serão aceitas as propostas enviadas via fax ou por qualquer outro sistema de transmissão de dados.

8.2 - A Comissão Permanente de Licitações não se responsabilizará por qualquer tipo de atraso, nem por envelopes enviados pelo correio e não entregues em tempo hábil na Seção de Licitações.

8.3 - No local mencionado no preâmbulo, até a data e horário estabelecidos, a Seção de Licitações receberá os envelopes I e II, devidamente fechados, de cada participante.

8.4 - Os dois envelopes só serão recebidos se constar, em lugar visível, além do nome e endereço da proponente, os seguintes dizeres:

Razão Social da Proponente

ENVELOPE -I - (Documentação)

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2021
Razão Social da Proponente

 ENVELOPE -II- (Proposta de Preço)

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2021
8.5 - No horário estabelecido, a Comissão Permanente de Licitações procederá à abertura do envelope I (Documentação). Os documentos constantes do envelope serão vistos e rubricados pelos presentes. Os documentos constantes do Registro Cadastral Municipal poderão ser acessados, a qualquer tempo, por todos os licitantes e por qualquer outra pessoa.

8.6 - Da decisão quanto à habilitação ou inabilitação dos participantes será dada ciência às interessadas na própria sessão ou através de publicação.

8.7 - Não havendo impugnações quanto à habilitação pelos representantes presentes, a sessão será suspensa para que a Comissão Permanente de Licitações examine os “documentos”. Sendo todas as empresas consideradas habilitadas e diante da desistência (renúncia) expressa do recurso legal de que trata o Art.109, I, da Lei 8666/93, a Comissão Permanente de Licitações passará na mesma Sessão, à abertura do Envelope II. 

8.8 - Havendo inabilitação de Licitante e por ele renúncia expressa do direito de interposição de recurso, ser-lhe-á devolvido na mesma Sessão o Envelope II – Proposta, caso esteja presente à sessão;

8.8.1 Se o Licitante não estiver presente, deverá retirar o Envelope II – Proposta, na Seção de Licitações. Se não for retirado nos 15 (quinze) dias subsequentes à sessão pública de abertura das propostas, a Comissão o inutilizará independentemente de qualquer aviso ou notificação. 

8.9 - Não ocorrendo desistência (renúncia) expressa de recursos quanto à habilitação ou inabilitação, a sessão será suspensa, cientificando-se os participantes que os recursos eventualmente interpostos obedecerão aos prazos do Art. 109 da Lei Federal nº8.666/93.

8.10 - A abertura dos envelopes contendo as propostas, caso não haja desistência (renúncia) expressa de recorrer, dar-se-á após a decisão dos recursos e/ou transcorrido o prazo para sua interposição, em nova Sessão designada através de publicação na Imprensa Oficial de Itatiba e disponibilização no endereço eletrônico www.itatiba.sp.gov.br.

8.11 - De tudo lavrar-se-á ata, que será assinada pelos membros da Comissão Permanente de Licitações e licitantes presentes.

IX - DO CRITÉRIO DO JULGAMENTO
9.1 - O critério de julgamento será o MENOR PREÇO GLOBAL.

9.2 - A análise e o julgamento das propostas ofertadas nesta licitação observarão o seguinte procedimento:
9.2.1 - A análise e a apreciação das propostas serão realizadas pela Comissão Permanente de Licitações, ficando-lhe facultado o direito de transformar o procedimento em diligência para apuração de dados e condições indispensáveis ao julgamento, bem como consultar técnicos, se necessário.

9.2.2 - No caso de haver discordância entre os preços unitários e totais de cada item, a Comissão Permanente de Licitações efetuará a correção levando em conta o preço unitário apresentado.
9.2.3 - Será verificada a conformidade do objeto ofertado com as exigências constantes deste edital e seus anexos, sendo que serão desclassificadas as propostas desconformes;

9.2.4 - Serão também desclassificadas as propostas:

a) serão desclassificadas as propostas com ressalvas em relação às condições estabelecidas neste edital;

b) serão desclassificadas as propostas com preço de cada uma das etapas e/ou preço global superior aos preços de referência da licitação.

c) As propostas serão analisadas, para efeito de exequibilidade, conforme os artigos 44, §3º e 48, II e §§ 1º, 2º e 3º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

9.2.5 - Sobre as propostas não-desclassificadas será aplicado o critério de julgamento fixado no item 9.1 deste Edital.

9.2.6 - Por este critério, as propostas serão classificadas em ordem decrescente, segundo a sua vantajosidade.
9.2.6.1 - Em havendo propostas de igual valor, a ordem de classificação será resolvida por sorteio, a menos que o empate se verifique entre proposta formulada por pessoa jurídica beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006 e pessoa jurídica não beneficiária, pois, nesse caso, a primeira será declarada vencedora do certame independentemente de sorteio. 
9.2.7 - Se a proposta de menor preço, classificada em primeiro lugar, tiver sido formulada por microempresa ou empresa de pequeno porte, desde logo, será considerada vencedora do certame.

9.2.8 - Se a proposta de menor preço não tiver sido formulada por microempresa ou empresa de pequeno porte, para aplicação dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, serão observadas as propostas com valor até 10% (dez por cento) superior ao da proposta de menor preço, classificada em primeiro lugar.
9.2.8.1 - Se entre as propostas compreendidas no intervalo estabelecido no item anterior existir oferta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, ter-se-á configurada a situação de empate ficto, de maneira que será concedida às microempresas e empresas de pequeno porte existentes nesse intervalo, em rodada única e obedecida a ordem de classificação, a oportunidade de apresentar nova proposta de preço inferior àquela originalmente classificada em primeiro lugar.

9.2.8.1.1 - Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.2.8, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta;

9.2.8.1.1.1 - Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual valor, respeitada a ordem de classificação.
9.2.8.2 - O prazo para a formulação da proposta referida no item 9.2.8.1 será de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de preclusão, contados da data de convocação, que será feita pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitações durante a sessão de abertura dos envelopes proposta ou por meio eletrônico (e-mail);
9.3 - Na hipótese de todas as participantes serem inabilitadas ou terem suas propostas desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitações poderá sugerir a autoridade competente fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas que levaram à inabilitação ou desclassificação.

X - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
10.1 - Procedida à classificação e o julgamento, pela Comissão Permanente de Licitações, nos termos dos critérios de avaliação deste Edital, o processo será encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, a quem competirá proceder à adjudicação do objeto e a homologação do procedimento. O vencedor será oportunamente convocado, via e-mail ou outro meio de comunicação equivalente, para assinar o contrato, no prazo e nas condições deste Edital.

XI - DOS PREÇOS
11.1 - Os preços a vigorar no contrato serão os ofertados pela licitante vencedora em sua planilha proposta. 
XII - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE
12.1 - A cada período de 12 (doze) meses os preços contratuais poderão ser reajustados com base na variação do INCC - Índice Nacional de Custo da Construção, considerando-se como termo inicial o mês correspondente à data de apresentação da proposta na licitação realizada
XIII - DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
13.1 - Mediante requerimentos mensais apresentados à PREFEITURA pela CONTRATADA, serão efetuadas as MEDIÇÕES das obras e serviços executados, as quais serão apresentadas sob a forma de documento escrito e processadas regularmente pela área técnica da Prefeitura, desde que devidamente instruídas com a documentação necessária à verificação da respectiva medição.

13.1.1 - A primeira medição deverá ser realizada em data não inferior a 30 (trinta) dias do início dos serviços.

13.1.2 - A área técnica da Prefeitura terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para emitir manifestação sobre as medições entregues pela contratada.

13.2 - Em caso de não aceitação da medição, a área técnica da Prefeitura a devolverá à Contratada para retificação, devendo esta última emitir nova medição, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, que deverá ser reanalisada pela Prefeitura em igual prazo.

13.3 - O valor de cada medição será apurado com base nas quantidades de serviço efetivamente executadas, conforme cronograma físico-financeiro.

13.4 - As medições processadas e aprovadas serão encaminhadas ao Departamento Financeiro para solicitação de faturamento. O pagamento da fatura dar-se-á no prazo de até 20 (vinte) dias, contados da data de aprovação da medição.

13.5 - Havendo erro na fatura ou descumprimento de condições, a tramitação da fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias à sua regularização. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da fatura.

13.6 - Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária com base no IPCA-IBGE, bem como juros de mora a razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, calculado "pro rata tempore" em relação do atraso verificado, salvo aquele ocasionado pela situação prevista no item 13.5.

XIV - DAS GARANTIAS PARA CONTRATAR
14.1 - A garantia do contrato a ser lavrado será prestada, após a convocação e antes da assinatura, dentro das formas permitidas pela Lei nº 8.666/93, no valor correspondente a 5% (cinco inteiros por cento) do valor do contrato.

14.1.1 - No caso de seguro-garantia ou fiança bancária deverá constar expressamente da apólice informação que assegure a sua aplicação em face de penalidades contratuais, descumprimento de obrigações trabalhistas e previdências pela contratada.

14.2 - Após o término do contrato, desde que cumpridas todas as obrigações assumidas, a garantia prestada será liberada, mediante requerimento dirigido à Secretaria de Obras e Serviços Públicos, por intermédio do Serviço de Protocolo Geral.
XV - DO PRAZO PARA INÍCIO E CONCLUSÃO DA OBRA
15.1 - O prazo de execução das obras e serviços será de 04 (quatro) meses, conforme cronograma elaborado pela Administração, a partir do qual a contratada deverá elaborar cronograma executivo detalhado.

15.1.1 - Os serviços contratados deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias, contados da emissão da Ordem de Serviço, a qual será emitida pela PMI.
15.2 - Após a conclusão, as obras e os serviços serão recebidos conforme o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93.

15.2.1 - O recebimento definitivo, mediante termo circunstanciado lavrado e assinado por três servidores municipais, dar-se-á após decorridos 90 (noventa) dias da última medição, vistoria dos serviços e recebimento provisório, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93.

15.3 - A contratação deverá vigorar até o recebimento definitivo do objeto do contrato.
XVI – DA CONTRATAÇÃO
16.1 - A Contratação decorrente da presente licitação vigorará até o recebimento definitivo do objeto do contrato, nos moldes do item XIX deste edital.
16.2 - A(s) adjudicatária(s) será (ão) convocada(s) via endereço eletrônico (e-mail) ou instrumento equivalente, para assinatura do contrato e terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos para atendimento, contados da data de transmissão da convocação. Na ocasião, ser-lhe-ão exigidos os seguintes documentos:

16.2.1 - Comprovante de depósito da garantia estipulada no item XIV;

16.2.2 - Indicação, por escrito, dentre os responsáveis técnicos constantes do(s) atestado(s) ou certidão(ões) de qualificação técnica, daquele que será responsável pela execução da obra objeto do contrato, bem como do preposto que a representará no local dos trabalhos;

16.2.3 - Comprovante de recolhimento da taxa correspondente à ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), nos termos da resolução nº 307/86/CONFEA e da Lei Federal n°6.496/77 e averbação do registro no CREA-SP na hipótese de o mesmo ser de outra região, de acordo com a lei 5.194/66;

16.2.4 - Indicação, por escrito, de endereço de e-mail para a realização de quaisquer comunicações sobre a execução do contrato;

16.2.5 - Caso os documentos referidos nas alíneas “a” e “b” do item 6.2 estejam com prazo de validade vencido, apresentar outros documentos válidos, na data da assinatura do contrato;

16.2.6 - Apresentar o(s) documento(s) de identidade, R.G. e CPF, do(s) sócio(s) ou procurador(es) que assinará(ao) o contrato com a Prefeitura do Município de Itatiba;
16.2.7 - Quando a empresa se fizer representar por procurador, este deverá apresentar procuração, por instrumento público ou particular com firma reconhecida, que lhe confira poderes para assinar contrato.

16.3 - O desatendimento do prazo estabelecido no item 16.2, que poderá ser prorrogado nos termos do art. 64, §1º da lei federal nº 8.666/93, ou o desatendimento das demais condições estabelecidas para a assinatura do contrato, implicará na decadência do direito de contratar, sem prejuízo da imposição das sanções previstas no item 18.1 deste edital.

16.4 - Tratando-se a adjudicatária de microempresa ou empresa de pequeno porte, cuja documentação de regularidade fiscal e trabalhista tenha indicado restrições ou ressalvas à época da etapa de habilitação, deverá comprovar previamente à assinatura do contrato o suprimento da(s) pendência(s) constante(s) do(s) documento(s) apresentado(s) e, em consequência, comprovar a sua regularidade fiscal, no prazo de cinco dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério desta Administração, contados da data da declaração do vencedor, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da imposição das sanções previstas no item 18.1 deste edital.
16.5 - Quando a adjudicatária decair do direito de assinar o contrato, seja pelo não atendimento do item 16.4 deste Edital, seja pelo não atendimento do item 16.2 ou, pela recusa em assinar o instrumento contratual, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato em igual prazo e nas mesmas condições da proposta vencedora ou revogar o certame independentemente das cominações previstas no artigo 81 da Lei nº 8666/93.
16.5.1. A ordem de convocação dos licitantes remanescentes de que trata o item 16.5 observará os benefícios da Lei Complementar nº 123, de modo que as microempresas e empresas de pequeno porte eventualmente existentes do intervalo de 10% (dez por cento) estabelecido no item 9.2.8 deste edital, serão convidadas a contratar, nas condições fixadas no item 16.5, antes da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.

XVII - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE.

17.1 – DA CONTRATADA:

17.1.1 - Observar todos os elementos constantes dos projetos, termo de referência e demais condições estabelecidas no edital da licitação e termo de contrato.

17.1.2 - Empregar a melhor técnica na execução do contrato, observando as práticas de boa execução, fazendo uso de materiais de primeira qualidade, dentro das características especificadas.

17.1.2.1 - Quando, sob qualquer justificativa, se fizer necessária alguma alteração nas especificações, substituição de algum material por seu equivalente ou qualquer outra alteração na execução daquilo que está projetado, deverá ser apresentada solicitação prévia, e escrita, à fiscalização da obra, minuciosamente justificada, além dos catálogos e ensaios técnicos emitidos por laboratórios qualificados. Entende-se por equivalentes os materiais ou equipamentos que possuam mesma função, mesmas características físicas e mesmo desempenho técnico. As solicitações de equivalência deverão ser feitas em tempo hábil para que não prejudiquem o andamento dos serviços e não darão causa a possíveis prorrogações de prazos.

17.1.3 - Manter responsável técnico e encarregado de obras à frente da execução dos trabalhos.

17.1.4 - Substituir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, o pessoal cuja atuação no local dos serviços for julgada inconveniente pela fiscalização do contrato.

17.1.5 - Manter no local das obras “Diário de Obras” ou equivalente para o registro de todas as ocorrências de serviço e para troca de comunicações rotineiras, com o registro de informações, tais como: a) comunicação de serviços concluídos, para a aprovação da Fiscalização, após sua inspeção; b) comunicação de irregularidades e providências a serem tomadas no decorrer da ação da Fiscalização; e, c) andamento geral da obra e outras informações.

17.1.6 - Manter na obra número de funcionários e equipamentos suficientes para cumprir os prazos, parciais e total, fixados no cronograma básico e executivo.

17.1.7 - Executar o isolamento do local onde serão realizadas as obras/serviços, garantindo a segurança de transeuntes e de veículos.

     17.1.7.1 - A mecanização dos serviços deverá ser acompanhada das precauções inerentes a estes processos, quer quanto às exigências técnicas operacionais como aquelas relativas à segurança dos operadores e usuários.

17.1.8 - Manter os locais afetados pelos serviços em perfeito estado de limpeza durante a execução dos trabalhos.

17.1.9 - Atender as determinações da fiscalização do contrato.

17.1.10 - Efetuar, se for o caso, a comunicação prévia de início da obra (conforme item 18.2 da NR 18), encaminhando e protocolando uma via na Delegacia Regional do Trabalho e outra no Sindicato da Construção Civil de Itatiba. A via protocolada deverá ser apresentada ao Departamento de Obras e Serviços Públicos no mínimo de 01 (um) dia antes do início dos serviços.

17.1.11 - Requerer e obter, junto ao INSS, se for o caso, o “Certificado de Matrícula” relativo aos serviços contratados, de forma a possibilitar o licenciamento de execução e junto à entidade competente (CREA ou CAU) a Anotação ou o Registro de Responsabilidade Técnica (ART ou RRT), bem como apresentar, quando concluídos os serviços, o “Certificado de Recolhimento do FGTS seu e das subcontratadas, sob pena de exercer o Proprietário o direito de retenção das importâncias ainda devidas, até a expedição dos aludidos certificado.
17.1.12 - Cumprir as prescrições referentes às leis trabalhistas, de previdência social, de segurança contra acidentes de trabalho, bem como manter seguro, de forma que cubra todo o pessoal do serviço durante o período de execução.

17.1.13 - Disponibilizar documentação de todos os seus funcionários: carteiras de habilitação, compatíveis com as máquinas que serão utilizadas, certificado do curso de operação da máquina, CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social), ASO (Atestado de Saúde Ocupacional) atualizado, PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional) e PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais).

17.1.14 - Assumir o ônus financeiro decorrente de falhas, omissões, defeitos e outros prejuízos derivados de má execução do contrato.

17.1.15 - Cumprir as prescrições referentes às leis ambientais na execução dos serviços.

17.1.16 - Permitir o livre acesso dos servidores da Prefeitura, bem como dos órgãos de controle, ao local das obras, bem como aos seus documentos e registros contábeis.

17.1.17 - Refazer os serviços rejeitados pela fiscalização, em tempo hábil, inclusive, para que não venham a prejudicar o cronograma global da obra/serviços, arcando a licitante com o ônus decorrente do fato.

17.1.18 - Responsabilizar-se integral e exclusivamente:

a) por todas as despesas relativas à execução dos serviços, incluindo, entre outros, materiais, mão de obra, equipamentos e ferramentas, óleos lubrificantes, combustíveis e fretes, transportes, impostos, taxas e emolumentos, leis sociais, seguros, bem como providências relacionadas à legalização da obra perante os órgãos municipais, estaduais ou federais;

b) por todas as despesas relacionadas a testes, ensaios e laudos requeridos pela fiscalização para a conferência dos serviços executados e liberação dos recursos;

c) por todos os encargos fiscais, comerciais, previdenciários e trabalhistas relacionados à execução das obras/serviços;

d) por todos e quaisquer danos que venha causar a funcionários, a terceiros ou à Prefeitura, reparando às suas custas os mesmos, durante ou após a execução dos serviços contratados;

e) por todo e qualquer tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores, inclusive Corpo de Bombeiros, e às concessionárias de serviços públicos para a execução destes serviços, bem como, após sua execução, os documentos que certifiquem que estão legalizados perante estes órgãos e concessionárias.
17.1.19 - Responder pela qualidade das obras, materiais e serviços executados/fornecidos, promovendo, inclusive, readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado.

17.1.20 - É vedada a subempreitada global das obras ou serviços, permitindo-se, mediante prévia e expressa anuência da contratante a subempreitada de serviços especializados, permanecendo a contratada com integral responsabilidade perante a Prefeitura.

17.2 – DA CONTRATANTE:
17.2.1 - Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no Contrato;

17.2.2 - Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;

17.2.3 - Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do Contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência;

17.2.4 - Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades.

17.2.5 - Realizar indicação de um servidor para fiscalização, para verificar a qualidade dos serviços a serem executados;

17.2.6 - Disponibilizar local adequado para montagem do canteiro de obras pela CONTRATADA, bem como instalações de água, esgoto e energia, caso necessário;

XVIII - DAS SANÇÕES
18.1 - Para o caso de recusa em assinar o contrato:

a) A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura Municipal, impedirá a sua participação em novas licitações, pelo prazo de até 02 (dois) anos, bem como caberá multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta, ficando ainda sujeita às sanções administrativas inscritas na Seção II, do Capítulo IV, da Lei Federal 8.666/93 e demais normas pertinentes. 

b) É facultado à Prefeitura, quando a empresa vencedora convocada não assinar o contrato, no prazo e condições deste edital, convocar as empresas licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, independentemente das sanções previstas na Lei 8666/93 e suas posteriores alterações.

18.2 - No curso da execução contratual:

18.2.1 - Salvo a ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devida e formalmente justificados e comprovados, ao não cumprimento, por parte da contratada, das obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta cometida, as seguintes penalidades: 

a) Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade, para as quais tenha a Contratada concorrido diretamente;

b) Multa;

c) Impedimento de licitar e contratar;

d) Declaração de inidoneidade.

18.2.2.1 - A penalidade de multa será aplicada de acordo com os seguintes percentuais:

a) Multa de 0,10% sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado, com relação aos prazos fixados para o início dos serviços, bem como com relação aos prazos fixados no cronograma das obras e serviços, até que seja alcançada a regularização do cronograma;

a.1) Após 20 (vinte) dias de multa, sem que o cronograma tenha sido regularizado, a Administração poderá optar por rescindir a contratação, com aplicação, ainda, da penalidade prevista na alínea “c”.

b) Multa de 0,25% sobre o valor do contrato pelo descumprimento de cláusula contratual que não acarrete a rescisão do contrato;

b.1) Em caso de reincidência na mesma falta, a penalidade será aplicada com valor dobrado.

c) Havendo rescisão do contrato por inadimplência, por qualquer um dos motivos elencados na cláusula de rescisão, será aplicada à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor remanescente do contrato, bem como a penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até 02 (dois) anos.

18.2.2.2 - Para efeito de aplicação de multa fica estabelecido:

a) As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

b) As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da Contratada ou, se for o caso, cobradas administrativa ou judicialmente.

c) O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de recebimento da notificação respectiva pela contratada. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se a contratada a processo executivo.

18.3 - As penalidades previstas nesta cláusula terão caráter de sanção administrativa e, consequentemente, a sua aplicação não eximirá a Contratada da reparação das eventuais perdas e danos que venha a acarretar ao Município de Itatiba.

XIX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO - TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO
19.1 - Após a sua conclusão, a obra será recebida conforme o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93.

19.2 - O recebimento definitivo, mediante termo circunstanciado lavrado e assinado por três servidores municipais, dar-se-á após decorridos 90 (noventa) dias da última medição, vistoria dos serviços e recebimento provisório das obras, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93. 
XX - DOS RECURSOS ADMISSÍVEIS
20.1 - Os recursos eventualmente interpostos contra os atos praticados pela Administração serão processados de acordo com o art. 109 e parágrafos da Lei Federal n°8.666/93, e deverão ser protocolados no prazo legal, na Seção de Licitações, na Av. Luciano Consoline, n.º 600, Jardim de Lucca, no horário das 09:00 às 17:00 horas.

XXI - DA DOTAÇÃO A SER ONERADA
21.1 - Para fazer frente às despesas do contrato, existem recursos reservados, onerando a dotação natureza da despesa nº 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; Unidade Orçamentária 02.05.01 – Secretaria de Administração; Classificação Funcional n.º 04.122.0004.2.056 – Manutenção da Secretaria da Administração.
XXII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1 - Fica a licitante ciente de que a simples apresentação da proposta indica que tem pleno conhecimento dos elementos constantes do Edital, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar nenhum desconhecimento quanto às mesmas, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento do contrato.

22.1.1 – O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos.

22.2 – Fica a licitante ciente que as alterações contratuais fundamentadas sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças (orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto) não poderão ultrapassar, no seu conjunto, dez por cento do valor total do contrato, computando-se esse percentual ainda para verificação do limite previsto no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

22.3 - A Prefeitura poderá solicitar, de qualquer licitante, em qualquer momento, informações e esclarecimentos complementares para perfeito juízo e atendimento da DOCUMENTAÇÃO ou PROPOSTA apresentada.

22.3.1 - A licitante que não puder comprovar a veracidade dos elementos informativos apresentados à Prefeitura, quando solicitados eventualmente neste sentido, será automaticamente excluída da presente licitação.

22.4 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação.

22.5 - A autoridade administrativa poderá revogar a licitação por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado e suficiente, podendo também anulá-la por ilegalidade, sem que caiba aos licitantes o direito a qualquer indenização, reembolso ou compensação, quando for o caso e nos limites legais.

22.6 - O ajuste, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei Federal nº8.666/93 e demais normas pertinentes.

XXIII - DOS ANEXOS
Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante:

23.1 - Anexo I – Planilha Quantitativa/Orçamentária/Cronograma e Memorial Descritivo Geral.

23.2 - Anexo II - Declaração de Idoneidade (modelo).

23.3 - Anexo III – Credenciamento (modelo)

23.4 - Anexo IV - Declaração para fins do inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93 (modelo).

23.5 - Anexo V - Proposta/planilha a ser apresentada.

23.6 - Anexo VI - Atestado de visita (modelo)

23.7 - Anexo VII - Declaração de qualificação microempresa ou empresa de pequeno porte.

23.8 - Anexo VIII - Minuta do Contrato.

23.9 - Anexo IX – Arquivo contendo Planilha quantitativa/orçamentária/ Cronograma e Projeto.

23.10 – Anexo X – Declaração de endereço eletrônico.
Itatiba, 23 de julho de 2021.
EDUARDO ANTONIO SESTI JUNIOR
Secretário Municipal de Administração
ANEXO I 

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2021
Edital licitatório Nº 77/2021
MEMORIAL DESCRITIVO

ADEQUAÇÃO E REFORMA DOS BANHEIROS INTERNOS E EXTERNOS DO MERCADO MUNICIPAL MARIA ELIAS DE GODOY CAMARGO"DONA LICA".
I - OBJETO
1.1 - Contratação de empresa para serviço de reforma e adequação dos banheiros internos e externos do Mercado Municipal Maria Elias de Godoy Camargo “Dona Lica”, com fornecimento de material e mão de obra, conforme especificações contidas neste Memorial Descritivo, por execução indireta, em regime de empreitada por preço unitário. 

1.2 - A empresa contratada deverá fornecer todos os equipamentos, veículos, ferramentas, material e mão de obra necessários à execução.

II - ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

2.1 – SERVIÇOS PRELIMINARES
O modelo de placa de identificação para a obra, será fornecido pela municipalidade e a sua confecção e instalação, ficarão sob responsabilidade da CONTRATADA, que deverá garantir que a mesma fique em local visível.

A instalação do canteiro de obras será executada conforme necessidade e ficará sob responsabilidade da CONTRATADA e deverá ocupar o local previsto no projeto básico fornecido pela municipalidade, bem como atender plenamente as NR’s 18 e 24, que tratam das Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção Civil e Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho, respectivamente.

2.1 – DEMOLIÇÕES E RETIRADAS
Para fins de acesso ao local da obra, se faz necessário a retirada e demolições de materiais existentes para a reforma e adaptação dos banheiros e conforme consta no projeto básico e planilha orçamentaria fornecidos pela municipalidade. A retirada do entulho é de total responsabilidade da empresa construtora vencedora da licitação e a mesma deverá considerar no seu custo indireto.

2.3 – COBERTURA
O telhado existente sobre o banheiro feminino interno receberá substituição de calhas e instalação de rufos, assim como se necessário o corte das telhas para dar vazão a incidência de águas pluviais atípicas com volume acima do normal. 

As calhas e rufos serão executadas em chapa galvanizada nº 24, bem como fornecimento e colocação de tubos de PVC com diâmetro de 100 mm, como condutores de águas pluviais. 

2.4- ESQUADRIAS
Deverão ser retiradas todas as portas dos banheiros e assentadas novas portas de alumínio anodizado branco, inclusive batentes, fechaduras, dobradiças e demais acessórios.

As portas dos boxes dos banheiros deverão ter altura de 1,20 m pela largura do vão e distância do piso de 30 cm.

Instalar nas portas de entrada do s banheiros masculino e feminino interno e externo mola hidráulica na parte superior da porta e fechadura com trava eletromagnética com senha ou cartão ou tag.

A localização das esquadrias deverá ser conforme projeto arquitetônico e indicações da fiscalização.

2.5 - INSTALAÇÕES ELETRICAS E HIDRAULICAS
As instalações elétricas e hidráulicas das reformas dos banheiros devem ser projetadas e executadas segundo as normas específicas da ABNT, o que fica a cargo da empresa contratada. Os serviços compreendem o fornecimento e a colocação de todos os elementos necessários.

OBSERVAÇÕES
Os componentes e serviços descritos acima seguem critérios de execução, medição, componentes e serviços incluídos conforme descritos nas planilhas, especificações correspondentes às tabelas da CPOS e SINAPI.
III – INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
3.1 - A fiscalização dos serviços será executada diretamente pela Prefeitura Municipal, através de fiscal da Secretaria de Obras e Serviços Públicos.

3.2 - A empresa executora deverá providenciar além dos equipamentos de proteção coletiva, também projeto de segurança, em consonância com o PCMAT e com o PPRA específico, tanto da empresa quanto da obra planejada, e apresentá-los para a fiscalização, quando do recebimento da Ordem de Serviço para início da obra.

3.3 - Todas as ordens de serviço ou comunicações da Fiscalização à empresa executora da obra, ou vice-versa, serão transmitidas por escrito.

3.4 - O diário de obra ou outro documento equivalente deverá ficar permanentemente na obra, junto a um jogo completo de cópias dos projetos, detalhes e especificações técnicas.

3.5 - O local das obras deverá estar em condições permanentes de ordem e segurança no que se refere a materiais, instalações, equipamentos bem como no que se refere ao pessoal de serviço; a obra deverá ser mantida sempre limpa de entulhos ou de outros detritos; inclusive vias públicas, em razão do transporte de resíduos para o bota-fora; os materiais, equipamentos e ferramentas serão mantidos limpos e racionalmente dispostos, de forma a permitir livre trânsito pessoal e máxima eficiência dos trabalhos.

3.6 - A contratada poderá armazenar materiais e demais itens necessários para execução da obra em espaço cedido pela Secretaria da Administração, porém a responsabilidade da guarda será da contratada. 

3.7 - Todos os dados indicados no projeto, deverão ser comparados às condições reais encontradas no local. Caso haja discrepância, deverá ser comunicada à fiscalização, por escrito, para as providências necessárias e solução imediata.
IV – DO PRAZO PARA INÍCIO E CONCLUSÃO DA OBRA
4.1 - O prazo total de execução da obra será de 04 (quatro) meses, contados da data de recebimento da Ordem de Serviço.

4.1.1 - A equipe, os materiais, as ferramentas e os equipamentos necessários deverão estar mobilizados no prazo de até 05 (cinco) dias, contados da data do recebimento da Ordem de Serviço.

4.2 - Após a conclusão, as obras e os serviços serão recebidos conforme o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93.

4.3 - A contratação deverá vigorar até o recebimento definitivo do objeto do contrato.
4.4 - Além do prazo total da obra, acima informado, a empresa também deverá seguir rigorosamente o cronograma básico, a partir do qual a mesma elaborará o cronograma executivo e detalhado da obra, que deverá ser apresentado à Secretaria de Obras e Serviços Públicos, responsável pela Fiscalização, antes do início dos trabalhos.

V – DAS MEDIÇÕES
5.1 - Mediante requerimentos mensais apresentados à PREFEITURA pela CONTRATADA, serão efetuadas as MEDIÇÕES das obras e serviços executados, as quais serão apresentadas sob a forma de documento escrito e processadas regularmente pela área técnica da Prefeitura, desde que devidamente instruídas com a documentação necessária à verificação da respectiva medição.

5.1.1 - A primeira medição deverá ser realizada em data não inferior a 30 (trinta) dias do início dos serviços.

5.1.2 - A área técnica da Prefeitura terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para emitir manifestação sobre as medições entregues pela contratada.

5.2 - Em caso de não aceitação da medição, a área técnica da Prefeitura a devolverá à Contratada para retificação, devendo esta última emitir nova medição, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, que deverá ser reanalisada pela Prefeitura em igual prazo.

5.3 - O valor de cada medição será apurado com base nas quantidades de serviço efetivamente executadas, conforme cronograma físico-financeiro.

5.4 - As medições processadas e aprovadas serão encaminhadas ao Departamento Financeiro para solicitação de faturamento. O pagamento da fatura dar-se-á no prazo de até 20 (vinte) dias, contados da data de aprovação da medição.

5.5 - Havendo erro na fatura ou descumprimento de condições, a tramitação da fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias à sua regularização. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da fatura.

5.6 - Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária com base no IPCA-IBGE, bem como juros de mora a razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, calculado "pro rata tempore" em relação do atraso verificado, salvo aquele ocasionado pela situação prevista no item 5.5.

VI – DO CRITÉRIO DE REAJUSTE
6.1 - A cada período de 12 (doze) meses os preços contratuais poderão ser reajustados com base na variação do INCC - Índice Nacional de Custo da Construção, considerando-se como termo inicial o mês correspondente à data de apresentação da proposta na licitação realizada.
VII – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1 - Observar todos os elementos constantes dos projetos, termo de referência e demais condições estabelecidas no edital da licitação e termo de contrato.

7.2 - Empregar a melhor técnica na execução do contrato, observando as práticas de boa execução, fazendo uso de materiais de primeira qualidade, dentro das características especificadas.

7.2.1) Quando, sob qualquer justificativa, se fizer necessária alguma alteração nas especificações, substituição de algum material por seu equivalente ou qualquer outra alteração na execução daquilo que está projetado, deverá ser apresentada solicitação prévia, e escrita, à fiscalização da obra, minuciosamente justificada, além dos catálogos e ensaios técnicos emitidos por laboratórios qualificados. Entende-se por equivalentes os materiais ou equipamentos que possuam mesma função, mesmas características físicas e mesmo desempenho técnico. As solicitações de equivalência deverão ser feitas em tempo hábil para que não prejudiquem o andamento dos serviços e não darão causa a possíveis prorrogações de prazos.

7.3 - Manter responsável técnico e encarregado de obras à frente da execução dos trabalhos.

7.4 - Substituir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, o pessoal cuja atuação no local dos serviços for julgada inconveniente pela fiscalização do contrato.

7.5 - Manter no local das obras “Diário de Obras” ou equivalente para o registro de todas as ocorrências de serviço e para troca de comunicações rotineiras, com o registro de informações, tais como: a) comunicação de serviços concluídos, para a aprovação da Fiscalização, após sua inspeção; b) comunicação de irregularidades e providências a serem tomadas no decorrer da ação da Fiscalização; e, c) andamento geral da obra e outras informações.

7.6 - Manter na obra número de funcionários e equipamentos suficientes para cumprir os prazos, parciais e total, fixados no cronograma básico e executivo.

7.7 - Executar o isolamento do local onde serão realizadas as obras/serviços, garantindo a segurança de transeuntes e de veículos.

     7.7.1 - A mecanização dos serviços deverá ser acompanhada das precauções inerentes a estes processos, quer quanto às exigências técnicas operacionais como aquelas relativas à segurança dos operadores e usuários.

7.8 - Manter os locais afetados pelos serviços em perfeito estado de limpeza durante a execução dos trabalhos.

7.9 -Atender as determinações da fiscalização do contrato.

7.10 - Efetuar, se for o caso, a comunicação prévia de início da obra (conforme item 18.2 da NR 18), encaminhando e protocolando uma via na Delegacia Regional do Trabalho e outra no Sindicato da Construção Civil de Itatiba. A via protocolada deverá ser apresentada ao Departamento de Obras e Serviços Públicos no mínimo de 01 (um) dia antes do início dos serviços.

7.11 - Requerer e obter, junto ao INSS, se for o caso, o “Certificado de Matrícula” relativo aos serviços contratados, de forma a possibilitar o licenciamento de execução e junto à entidade competente (CREA ou CAU) a Anotação ou o Registro de Responsabilidade Técnica (ART ou RRT), bem como apresentar, quando concluídos os serviços, o “Certificado de Recolhimento do FGTS seu e das subcontratadas, sob pena de exercer o Proprietário o direito de retenção das importâncias ainda devidas, até a expedição dos aludidos certificado.
7.12 - Cumprir as prescrições referentes às leis trabalhistas, de previdência social, de segurança contra acidentes de trabalho, bem como manter seguro, de forma que cubra todo o pessoal do serviço durante o período de execução.

7.13 - Disponibilizar documentação de todos os seus funcionários: carteiras de habilitação, compatíveis com as máquinas que serão utilizadas, certificado do curso de operação da máquina, CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social), ASO (Atestado de Saúde Ocupacional) atualizado, PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional) e PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais).

7.14 - Assumir o ônus financeiro decorrente de falhas, omissões, defeitos e outros prejuízos derivados de má execução do contrato.

7.15 - Cumprir as prescrições referentes às leis ambientais na execução dos serviços.

7.16 - Permitir o livre acesso dos servidores da Prefeitura, bem como dos órgãos de controle, ao local das obras, bem como aos seus documentos e registros contábeis.

7.17 - Refazer os serviços rejeitados pela fiscalização, em tempo hábil, inclusive, para que não venham a prejudicar o cronograma global da obra/serviços, arcando a licitante com o ônus decorrente do fato.

7.18 - Responsabilizar-se integral e exclusivamente:

a) por todas as despesas relativas à execução dos serviços, incluindo, entre outros, materiais, mão de obra, equipamentos e ferramentas, óleos lubrificantes, combustíveis e fretes, transportes, impostos, taxas e emolumentos, leis sociais, seguros, bem como providências relacionadas à legalização da obra perante os órgãos municipais, estaduais ou federais;

b) por todas as despesas relacionadas a testes, ensaios e laudos requeridos pela fiscalização para a conferência dos serviços executados e liberação dos recursos;

c) por todos os encargos fiscais, comerciais, previdenciários e trabalhistas relacionados à execução das obras/serviços;

d) por todos e quaisquer danos que venha causar a funcionários, a terceiros ou à Prefeitura, reparando às suas custas os mesmos, durante ou após a execução dos serviços contratados;

e) por todo e qualquer tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores, inclusive Corpo de Bombeiros, e às concessionárias de serviços públicos para a execução destes serviços, bem como, após sua execução, os documentos que certifiquem que estão legalizados perante estes órgãos e concessionárias.
7.19 - Responder pela qualidade das obras, materiais e serviços executados/fornecidos, promovendo, inclusive, readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado.

7.20 - É vedada a subempreitada global das obras ou serviços, permitindo-se, mediante prévia e expressa anuência da contratante a subempreitada de serviços especializados, permanecendo a contratada com integral responsabilidade perante a Prefeitura.

VIII – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 - Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços/obras contratadas;

8.2 - Elaborar as planilhas de apontamento de obras e expedir as notificações necessárias;

8.3 - Processar as medições apresentadas e efetuar os pagamentos devidos, nas condições determinadas;

8.4 - Liberar os locais para execução dos serviços;

8.5 - Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento do contrato.

8.6 - Suspender a execução de qualquer trabalho em desacordo com as normas, padrões e instruções do município;

8.7 - Suspender a execução de qualquer trabalho que esteja em desacordo com os critérios de segurança individual, coletivo e/ou de terceiros;

8.8 - Controlar a execução dos serviços, verificando se os recursos de pessoal, veículos, ferramentas e equipamentos são suficientes para a realização dos mesmos;

8.9 - A fiscalização da obra não exime e nem diminui a responsabilidade da contratada pela ideal execução dos serviços.
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CUSTO 

UNITÁRIO          

R$

CUSTO 

TOTAL       

R$

PESO

1.0 ESQUADRIAS 22.572,68 16,81%

SINAPI 91341 1.1 PORTAS DE ALUMINIO M² 31,65 609,44 19.288,78

CPOS 2801160 1.2

MOLA AREA PARA PORTA COM ESFORÇO 

ACIMA DE 50 KG ATÉ 60 KG

UN. 4,00 369,12 1.476,49

CPOS 2801146 1.3

FECHADURA ELETROMAGNETICA PARA 

CAPACIDADE DE ATRAQUE DE 150 KGF

UN. 4,00 451,85 1.807,42

2.0 REVESTIMENTO DE PAREDE - INTERNO 20.747,73 15,45%

SINAPI 87273 2.1 REVESTIMENTO PORCELANATO PARA PAREDE M² 285,20 72,75 20.747,73

3.0 PISO 15.763,98 11,74%

SINAPI 87263 3.1 REVESTIMENTO PORCELANATO PARA PISO M² 102,79 153,36 15.763,98

4.0 INSTALAÇÃO HIDRAULICA 32.826,54 24,44%

SINAPI

Composição 

do item 

86895

4.1

BANCADA DE GRANITO CINZA POLIDO, PARA 

LAVATÓRIO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

M² 7,60 1.204,93 9.157,48

SINAPI 86885 4.2 ENGATE FLEXÍVEL  UN. 12,00 16,33 195,94

SINAPI 86901 4.3 CUBA DE EMBUTIR  UN. 12,00 160,71 1.928,47

SINAPI 86881 4.4 SIFÃO  UN. 12,00 173,91 2.086,97

SINAPI 86877 4.5 VÁLVULA EM METAL  UN. 12,00 35,78 429,31

SINAPI 86915 4.6 TORNEIRA  UN. 12,00 114,74 1.376,86

SINAPI 100865 4.7 BARRA DE APOIO LATERAL  UN. 4,00 582,37 2.329,50

SINAPI 100872 4.8 BARRA DE APOIO PARA BANHEIRO ACESSIVEL UN. 8,00 300,90 2.407,18

SINAPI 100874 4.9 PUXADOR PARA PORTA UN. 4,00 288,41 1.153,62

SINAPI 86931 4.10 VASO SANITÁRIO DE LOUÇA  UN. 1,00 531,67 531,67

SINAPI 86919 4.11 TANQUE DE LOUÇA BRANCA COM COLUNA UN. 1,00 967,81 967,81

SINAPI 86914 4.12 TORNEIRA DE TANQUE UN. 1,00 52,90 52,90

SINAPI 86889 4.13 BANCADA UN. 1,00 712,49 712,49

SINAPI

Composição 

do item 

86889

4.14 BANCADA TROCADOR M² 0,60 791,66 475,00

SINAPI 100862 4.15 SUPORTE MÃO FRANCESA  UN. 12,00 51,03 612,30

SINAPI 91785 4.16

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO 

EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

M 60,00 51,90 3.113,76

SINAPI 91792 4.17

TUBO DE PVC, SÉRIE NORMAL, ESGOTO 

PREDIAL, DN 40 MM

M 18,00 69,67 1.254,01

SINAPI 91795 4.18

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, 

DN 100 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM 

RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO 

SANITÁRIO.

M 12,00 88,13 1.057,52

CPOS 44.20.300 4.19 BOLSA DE VEDAÇÃO UN. 1,00 16,59 16,59

CPOS 44.20.280 4.20 TAMPA PARA VASO SANITARIO UN. 19,00 44,59 847,21

SINAPI 99635 4.21 VALVULA DE DESCARGA UN. 6,00 353,33 2.119,96

(COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) DO SERVIÇO DE 

INSTALAÇÃO DE TUBO DE PVC, SÉRIE NORMAL, ESGOTO 

PREDIAL, DN 40 MM (INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 

RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO), INCLUSIVE CONEXÕES, 

CORTES E FIXAÇÕES.

(COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) DO SERVIÇO DE INST. TUBO 

PVC, SÉRIE N, ESGOTO PREDIAL, 100 MM (INST. RAMAL 

DESCARGA, RAMAL DE ESG. SANIT., PRUMADA ESG. SANIT., 

VENTILAÇÃO OU SUB-COLETOR AÉREO), INCL. CONEXÕES E 

CORTES, FIXAÇÕES.

Bolsa para bacia sanitária

Tampa de plástico para bacia sanitária

VÁLVULA DE DESCARGA METÁLICA, BASE 1 1/2 ", 

ACABAMENTO METALICO CROMADO - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO.

TORNEIRA CROMADA 1/2 OU 3/4 PARA TANQUE, PADRÃO 

MÉDIO – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

BANCADA DE GRANITO CINZA POLIDO 1,50X0,60M - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO PARA DEPÓSITO DE LIMPEZA 

BANCADA DE GRANITO CINZA POLIDO 1,00X0,60M - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO PARA TROCADOR BANHEIRO 

FEMININO INTERNO

SUPORTE MÃO FRANCESA EM ACO, ABAS IGUAIS 40 CM, 

CAPACIDADE MINIMA 70 KG, BRANCO - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO.

(COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) DO SERVIÇO DE 

INSTALAÇÃO DE TUBOS DE PVC, SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 

25 MM (INSTALADO EM RAMAL, SUB-RAMAL, RAMAL DE 

DISTRIBUIÇÃO OU PRUMADA), INCLUSIVE CONEXÕES, CORTES 

E FIXAÇÕES.

BARRA DE APOIO LATERAL ARTICULADA, COM TRAVA, EM ACO 

INOX POLIDO, FIXADA NA PAREDE - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. NOS LAVATORIOS, CONFORME INDICAÇÃO EM 

PROJETO.

BARRA DE APOIO RETA, EM ALUMINIO, COMPRIMENTO 80 CM, 

FIXADA NA PAREDE- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

PUXADOR PARA PCD, FIXADO NA PORTA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO.

VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA ACOPLADA LOUÇA 

BRANCA, INCLUSO ENGATE FLEXÍVEL EM PLÁSTICO BRANCO, 

1/2 X 40CM - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

TANQUE DE LOUÇA BRANCA COM COLUNA, 30L OU 

EQUIVALENTE, INCLUSO SIFÃO FLEXÍVEL EM PVC, VÁLVULA 

METÁLICA E TORNEIRA DE METAL CROMADO PADRÃO MÉDIO - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

ENGATE FLEXÍVEL EM PLÁSTICO BRANCO, 1/2 X 40CM - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

CUBA DE EMBUTIR OVAL EM LOUÇA BRANCA, 35 X 50CM OU 

EQUIVALENTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

SIFÃO DO TIPO GARRAFA EM METAL CROMADO 1 X 1.1/2 - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

VÁLVULA EM METAL CROMADO 1.1/2 X 1.1/2 PARA TANQUE OU 

LAVATÓRIO, COM OU SEM LADRÃO - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO.

TORNEIRA CROMADA DE MESA, 1/2 OU 3/4, PARA LAVATÓRIO, 

PADRÃO MÉDIO – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

REVESTIMENTO CERÂMICO/PORCELANATO PARA PAREDES 

INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE 

DIMENSÕES 33X45 CM APLICADAS EM AMBIENTES DE ÁREA 

MAIOR QUE 5M² NA ALTURA INTEIRA DAS PAREDES COM 

ARGAMASSA COLANTE PISO SOBRE PISO, PARA 

SOBREPOSIÇÃO DE ELEMENTO NOVO SOBRE ANTIGO



REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO 

PORCELANATO DE DIMENSÕES 60X60 CM APLICADA EM 

AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 10 M² COM ARGAMASSA 

COLANTE PISO SOBRE PISO, PARA SOBREPOSIÇÃO DE 

ELEMENTO NOVO SOBRE ANTIGO



LAVATÓRIO COLETIVO COM TORNEIRA DE MESA- 

SANIT.ADMINISTRAÇÃO



Porta de abrir em alumínio com pintura eletrostática, sob medida - cor 

branca.FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. INCLUSO NO ITEM AS 

PORTAS DE ENTRADA DOS BANHEIROS INTERNOS E 

EXTERNOS, DOS BOXES DE TODOS OS BANHEIROS E DOS 

SANITÁRIOS ACESSÍVEIS. VER INFORMAÇÕES NO MEMORIAL 

DESCRITIVO

INSTALAÇÃO NAS PORTAS DE ENTRADA DOS BANHEIROS 

INTERNOS E EXTERNOS

INSTALAÇÃO NAS PORTAS DE ENTRADA DOS BANHEIROS 

INTERNOS E EXTERNOS. INCLUSO TAG E FONTE. 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.



ORÇAMENTO –  Mercado Municipal Maria Elias De Godoy Camargo"Dona Lica"

Av. Nair Soares de Macedo Fatore – Centro, Itatiba 

Tabela de custo SINAPI data base: 11/06/2021   Leis Sociais: 47,82% BDI:30% - Tabela de custo CPOS nº 181 data base fevereiro/2021Leis Sociais: 97,78% BDI:30%

Especificação - descrição das caracteristicas de materiais e 

serviços.


[image: image2.emf]5.0 INSTALAÇÃO ELETRICA 4.474,70 3,33%

SINAPI 97665 5.1

REMOÇÃO DE LUMINÁRIAS, DE FORMA 

MANUAL, COM REAPROVEITAMENTO.

UN 10,00 1,42 14,17

CPOS 4131040 5.2 LUMINARIA DE LED UN 10,00 387,06 3.870,62

SINAPI 97660 5.3

REMOÇÃO DE INTERRUPTORES/TOMADAS 

ELÉTRICAS, DE FORMA MANUAL, SEM 

REAPROVEITAMENTO.

UN 2,00 0,73 1,46

SINAPI 97662 5.4

REMOÇÃO DE TUBULAÇÕES (TUBOS E 

CONEXÕES) DE ELETRICA, DE FORMA 

MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO.

M 5,00 0,55 2,73

SINAPI 95750 5.5

ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO, CLASSE 

LEVE, DN 25 MM (1), APARENTE, INSTALADO EM 

PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

M 5,00 36,66 183,30

SINAPI 91173 5.6

FIXAÇÃO DE TUBOS VERTICAIS DE AÇO 

GALVANIZADO DIÂMETROS MENORES OU 

IGUAIS A 40 MM COM ABRAÇADEIRA METÁLICA 

RÍGIDA TIPO D 1/2", FIXADA EM ALVENARIA.

M 5,00 1,51 7,54

SINAPI 95758 5.7

LUVA DE EMENDA PARA ELETRODUTO, AÇO 

GALVANIZADO, DN 25 MM (1''), APARENTE, 

INSTALADA EM PAREDE - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO.

UN 2,00 13,77 27,53

SINAPI 91926 5.8

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², 

ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

M 50,00 4,67 233,35

SINAPI 95782 5.9

CONDULETE DE ALUMÍNIO, TIPO E, 

ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO DN 25 MM 

(1''), APARENTE - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO.

UN 2,00 39,85 79,69

SINAPI 91953 5.10

INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO), 10A/250V, 

INCLUINDO SUPORTE E PLACA -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

UN 2,00 27,16 54,31

6.0 PINTURA 2.133,91 1,59%

SINAPI

88495

6.1 EMASSEAMENTO M² 1,04 12,91 13,43

SINAPI 88489 6.2 PINTURA INTERNA PAREDE M² 37,34 17,89 667,94

SINAPI 88492 6.3 PINTURA INTERNA TETO M² 105,41 13,78 1.452,55

7.0 DIVISORIA E FECHAMENTO 28.345,89 21,11%

SINAPI 102253 7.1 DIVISORIA PARA BANHEIRO M² 36,86 769,02 28.345,89

8.0

RETIRADA DE ESQUADRIA E ELEMENTOS DE 

MADEIRA

290,53 0,22%

SINAPI 97644 8.1

REMOÇÃO DE PORTAS, DE FORMA MANUAL, 

SEM REAPROVEITAMENTO.

M² 29,10 9,98 290,53

9.0

RETIRADA DE APARELHOS, METAIS 

SANITARIOS E REGISTRO

625,33 0,47%

CPOS 04.11.030 9.1

Retirada de bancada incluindo pertences com 

reaproveitamento.

M² 0,90 56,26 50,64

CPOS 04.11.030 9.2

Retirada de bancada incluindo pertences com 

reaproveitamento.

M² 8,10 56,26 455,74

CPOS 04.11.020 9.3

Retirada de aparelho sanitário incluindo acessórios 

com reaproveitamento

UN. 3,00 39,65 118,95

10.0

RETIRADA DE FECHAMENTO E ELEMENTO 

DIVISOR

497,84 0,37%

CPOS 04.01.060 10.1 DIVISÓRIA  M² 28,20 17,65 497,84

11.0 IDENTIFICAÇÃO DO MERCADÃO 1.673,25 1,25%

CPOS 02.08.040 11.1

Placa em lona com impressão digital e requadro em 

metalon

M² 3,83 437,45 1.673,25

12.0 COBERTURA 4.349,43 3,24%

SINAPI 94229 12.1 CALHA METÁLICA M 9,30 265,46 2.468,78

SINAPI 94231 12.2 RUFO METÁLICO M 9,30 79,94 743,41

SINAPI 91790 12.3 TUBO PVC M 12,00 94,77 1.137,24

TOTAL 134.301,82 100,00%

(COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) DO SERVIÇO DE 

INSTALAÇÃO DE TUBOS DE PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 

100 MM (INSTALADO EM RAMAL DE ENCAMINHAMENTO , OU 

CONDUTORES VERTICAIS), INCLUSIVE CONEXÕES, CORTES E 

FIXAÇÕES, PARA PRÉDIOS. Somente no Banheiro feminino interno.



Composição de preço bancada para atendimento:

Item 86895 custo de R$ 278,06 por unidade com dimensão de 0,50 x 0,60m, ou seja 0,30 m². Portanto , 1,00 m² de bancada tem o custo de R$ 926,87 + BDI

Item 86889 custo de R$ 548,07 por unidade com dimensão de 1,50 x 0,60m, ou seja 0,90 m². Portanto , 1,00 m² de bancada tem o custo de R$ 608,97 +  BDI



Identificação do Mercado Municipal na guarita da entrada de veiculos



CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, 

DESENVOLVIMENTO DE 100 CM

RUFO EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, CORTE 

DE 25 CM, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL.

Retirada de bancada de trocador com reaproveitamento

Retirada de lavatorios sem reaproveitamento, inclusive sala 

administrativa

Retirada de mictorios de louça e metálico



Retirada de divisória em placa de concreto, granito, granilite ou 

mármore. Banheiros externos masculino e feminino e banheiros 

internos feminino e masculino. Conforme identificado no projeto.



DIVISORIA SANITÁRIA, TIPO CABINE, EM GRANITO CINZA 

POLIDO, ESP = 3CM, ASSENTADO COM ARGAMASSA COLANTE 

AC III-E, EXCLUSIVE FERRAGENS, CONFORME PROJETO.



Retirada de todas as portas existentes.



APLICAÇÃO E LIXAMENTO DE MASSA LÁTEX EM PAREDES, 

UMA DEMÃO.

APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA 

EM PAREDES, DUAS DEMÃOS.

APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX 

ACRÍLICAEM TETO, DUAS DEMÃOS.



LUMINARIA DE LED DE SOBREPOR RETANGULAR COM 

DIFUSOR TRANSLUCIDO, 4.000K, FLUXO LUMINOSO DE 3690 A 

4800 LM, POTENCIA DE 38 A 41W
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1.0 ESQUADRIAS

2.0 REVESTIMENTO DE PAREDE - INTERNO

3.0 PISO

4.0 INSTALAÇÃO HIDRAULICA

5.0 INSTALAÇÃO ELETRICA

6.0 PINTURA

7.0 DIVISORIA E FECHAMENTO

8.0 RETIRADA DE ESQUADRIA E ELEMENTOS DE MADEIRA

9.0

RETIRADA DE APARELHOS, METAIS SANITARIOS E 

REGISTRO

10.0 RETIRADA DE FECHAMENTO E ELEMENTO DIVISOR

11.0 IDENTIFICAÇÃO DO MERCADÃO

12.0 COBERTURA

MÊS 04 – BANHEIRO INTERNO



CRONOGRAMA - Mercado Municipal Maria Elias De Godoy Camargo"Dona Lica"

Av. Nair Soares de Macedo Fatore – Centro, Itatiba 

MÊS 01 - BANHEIRO EXTERNO MÊS 02 – BANHEIRO EXTERNO MÊS 03 – BANHEIRO INTERNO


[image: image4.emf]SIGLAS VALORES

AC 4,67%

S+G 0,74%

R 0,97%

DF 1,20%

L 8,50%

0,65%

3,00%

2,00%

4,50%

30,00%

FÓRMULA UTILIZADA:

BDI RESULTANTE

TAXA DE DESPESAS FINANCEIRAS

TAXA DE LUCRO

TAXA DE 

TRIBUTOS

PIS (geralmente 0,65%)

I

COFINS (geralmente 3,00%)

ISS (legislação municipal)

CPRB (INSS)

COMPOSIÇÃO DE B.D.I.

ITENS

TAXA DE RATEIO DA ADMINISTRAÇÃO 

CENTRAL

TAXA DE SEGURO E GARANTIA DO 

EMPREENDIMENTO

TAXA DE RISCO


ANEXO II - MODELO
TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2021
Edital licitatório Nº 77/2021
À

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA

Comissão Permanente de Licitações

DECLARAÇÃO


Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Itatiba, na modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2021, que não fomos declarados inidôneos para licitar com o Poder Público, em quaisquer de suas esferas.


Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

[image: image6.png]









______________,em ______ de __________ de 2021.







___________________________________






Assinatura do representante legal







Nome:







RG.:
(carimbo da empresa)
ANEXO III - MODELO
TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2021
Edital licitatório Nº 77/2021
À

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA

Comissão Permanente de Licitações

CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO


Através da presente, credenciamos o (a) Sr. (a)........, portador da Cédula de identidade nº e CPF sob nº, a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Itatiba, na modalidade de TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2021, supra referenciada, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe, dentre outros poderes, o de renunciar ao ou desistir do direito de interposição de Recurso, bem como receber intimações.








______________,em ______ de __________ de 2021.







_____________________________________







Assinatura do representante legal







Nome:







RG.:

(carimbo da empresa)

OBS.: O credenciamento deverá vir acompanhado do documento solicitado no item: 4.1 - DA REPRESENTAÇÃO NA LICITAÇÃO
ANEXO IV - Modelo

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2021
Edital licitatório Nº 77/2021
Á

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA

DECLARAÇÃO


..............................., inscrito no CNPJ nº ......................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº ....................... e do CPF nº ................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos em qualquer trabalho. 

Obs.: Declarar quando for o caso: “Declaro que emprego menor com idade a partir de catorze anos na condição de aprendiz”.








______________,em ______de __________de 2021.







___________________________________







Assinatura do representante legal







Nome:







RG.:

(carimbo da empresa)

ANEXO V

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2021
Edital licitatório Nº 77/2021
Á

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA

Segue nossa planilha/proposta que contém todos os itens constantes da Planilha Quantitativa.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	 UNID 
	QUANT
	CUSTO UNITÁRIO (R$)
	VALOR TOTAL (R$)

	1
	SERVIÇOS PRELIMINARES

	1.1
	 
	 
	 
	 
	 

	1.2
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3
	 
	 
	 
	 
	 

	...
	 
	 
	 
	 
	 

	...
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


O valor total geral (material + Mão de Obra) é de R$................................ (..................................).

          _____________,em ______de _____________ de 2021.







____________________________________






Assinatura do representante legal







Nome:







RG.:

(carimbo da empresa)

OBS.: solicitamos a empresa participante verificar estes totais, item por item, em sua proposta, pois a multiplicação de cada item deverá corresponder exatamente ao seu total (inclusive os centavos).

ANEXO VI

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2021
Edital licitatório Nº 77/2021
ATESTADO DE VISITA

ATESTAMOS, em atendimento ao item 5.1, do Edital da Tomada de Preços Nº 02/2021, que a empresa, ......................................., CNPJ nº..........................., devidamente representada no ato pelo Sr..........................., portador da Cédula de Identidade RG ________, e do CPF._________, e/ou CREA nº................................., visitou o local onde será realizada a obra, objeto da licitação, ficando ciente de todas as condições gerais e peculiares do local dos serviços, não podendo invocar nenhum desconhecimento posterior quanto as mesmas.





______________, em ________de ___________de 2021.

Acompanhamento Técnico

Nome:

Cargo:

CREA:

ANEXO VII

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2021
Edital licitatório Nº 77/2021
Á

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA

DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas aplicáveis, que a empresa ________________________(denominação da pessoa jurídica)___________________________, CNPJ nº ________________________, para os fins do disposto na Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório realizado mediante ___(modalidade/nº)____, bem como estando apta para exercer o direito de ser habilitada ainda que os documentos de regularidade fiscal apresentados contenham ressalvas ou restrições, declarando, no mais, ciência de que tais ressalvas ou restrições deverão ser supridas no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da adjudicação deste certame, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da sanções previstas no artigo 81 da lei federal nº 8.666/93, que esta empresa, na presente data, enquadra-se como:

(   ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006.

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006.
         ______________,em _____de _________de 2021.







_____________________________________







Assinatura do representante legal







Nome:







RG.:
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA

ANEXO VIII

Minuta do CONTRATO Nº ....../2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3310/2021
TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2021
VALOR DO CONTRATO R$

Cláusula I
1.1 - Obrigam-se pelo cumprimento do presente instrumento contratual:

a) Como CONTRATANTE:

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, com endereço na Av. Luciano Consoline, n.º 600, Jardim de Lucca, em Itatiba, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 50.122.571/0001-77, representada pelo Prefeito Municipal __________, neste ato assistido pelo Secretário de Administração ____________
b) Como CONTRATADA:

(qualificação da empresa vencedora)

Cláusula II - OBJETO:

2.1 – Constitui objeto do presente contrato a execução de serviços de reforma e adequação dos banheiros masculino e feminino interno e externo do Mercado Municipal Maria Elias De Godoy Camargo "Dona Lica", com fornecimento de material e mão-de-obra, por execução indireta, em regime de empreitada por preço unitário, em conformidade com as quantidades e especificações constantes do projeto e demais condições apresentadas neste Edital e seus anexos.

Cláusula III - DOS PREÇOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1. - Os preços a vigorarem no presente contrato são os ofertados pela contratada na planilha constante de sua proposta;
3.1.1 - Os preços incluem todas as despesas diretas e indiretas com a execução da obra e serviços objeto deste contrato, especialmente materiais e equipamentos necessários, bem como encargos sociais e trabalhistas, transportes, seguros, benefícios, tributos, e demais ônus, necessários a execução da obra e serviços contratados, BDI, liquidação de responsabilidades por acidentes de trabalho ou que causem danos ou prejuízos ao Município ou a terceiros por motivo de dolo, negligência, imprudência ou imperícia da contratada, de seus prepostos ou funcionários.
3.2 - Para fazer frente às despesas do contrato, existem recursos reservados, onerando a dotação natureza da despesa nº 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; Unidade Orçamentária 02.05.01 – Secretaria de Administração; Classificação Funcional n.º 04.122.0004.2.056 – Manutenção da Secretaria da Administração.

Cláusula IV - REAJUSTE DOS PREÇOS
4.1 - A cada período de 12 (doze) meses os preços contratuais poderão ser reajustados com base na variação do INCC - Índice Nacional de Custo da Construção, considerando-se como termo inicial o mês correspondente à data de apresentação da proposta na licitação realizada. 
Cláusula V – DO PRAZO PARA INÍCIO E CONCLUSÃO DA OBRA
5.1 - O prazo de execução das obras e serviços será de 04 (quatro) meses, conforme cronograma elaborado pela Administração, a partir do qual a contratada deverá elaborar cronograma executivo detalhado.

5.1.1 Os serviços contratados deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias, contados da emissão da Ordem de Serviços, a qual será emitida pela PMI.
5.2 - Após a conclusão, as obras e os serviços serão recebidos conforme o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93.

5.2.1 - O recebimento definitivo, mediante termo circunstanciado lavrado e assinado por três servidores municipais, dar-se-á após decorridos 90 (noventa) dias da última medição, vistoria dos serviços e recebimento provisório, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93.

5.3 - A contratação deverá vigorar até o recebimento definitivo do objeto do contrato.
Cláusula VI - DO PRAZO DO CONTRATO
6.1 - A Contratação vigorará até o recebimento definitivo do objeto deste contrato, nos termos da Cláusula XII.

Cláusula VII - DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1 - Mediante requerimentos mensais apresentados à PREFEITURA pela CONTRATADA, serão efetuadas as MEDIÇÕES das obras e serviços executados, as quais serão apresentadas sob a forma de documento escrito e processadas regularmente pela área técnica da Prefeitura, desde que devidamente instruídas com a documentação necessária à verificação da respectiva medição.

7.1.1 - A primeira medição deverá ser realizada em data não inferior a 30 (trinta) dias do início dos serviços.

7.1.2 - A área técnica da Prefeitura terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para emitir manifestação sobre as medições entregues pela contratada.

7.2 - Em caso de não aceitação da medição, a área técnica da Prefeitura a devolverá à Contratada para retificação, devendo esta última emitir nova medição, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, que deverá ser reanalisada pela Prefeitura em igual prazo.

7.3 - O valor de cada medição será apurado com base nas quantidades de serviço efetivamente executadas, conforme cronograma físico-financeiro.

7.4 - As medições processadas e aprovadas serão encaminhadas ao Departamento Financeiro para solicitação de faturamento. O pagamento da fatura dar-se-á no prazo de até 20 (vinte) dias, contados da data de aprovação da medição.

7.5 - Havendo erro na fatura ou descumprimento de condições, a tramitação da fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias à sua regularização. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da fatura.

7.6 - Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária com base no IPCA-IBGE, bem como juros de mora a razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, calculado "pro rata tempore" em relação do atraso verificado, salvo aquele ocasionado pela situação prevista no item 7.5.

Cláusula VIII - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1 - Observar todos os elementos constantes dos projetos, termo de referência e demais condições estabelecidas no edital da licitação e termo de contrato.

8.2 - Empregar a melhor técnica na execução do contrato, observando as práticas de boa execução, fazendo uso de materiais de primeira qualidade, dentro das características especificadas.

8.2.1 - Quando, sob qualquer justificativa, se fizer necessária alguma alteração nas especificações, substituição de algum material por seu equivalente ou qualquer outra alteração na execução daquilo que está projetado, deverá ser apresentada solicitação prévia, e escrita, à fiscalização da obra, minuciosamente justificada, além dos catálogos e ensaios técnicos emitidos por laboratórios qualificados. Entende-se por equivalentes os materiais ou equipamentos que possuam mesma função, mesmas características físicas e mesmo desempenho técnico. As solicitações de equivalência deverão ser feitas em tempo hábil para que não prejudiquem o andamento dos serviços e não darão causa a possíveis prorrogações de prazos.

8.3 - Manter responsável técnico e encarregado de obras à frente da execução dos trabalhos.

8.4 - Substituir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, o pessoal cuja atuação no local dos serviços for julgada inconveniente pela fiscalização do contrato.

8.5 - Manter no local das obras “Diário de Obras” ou equivalente para o registro de todas as ocorrências de serviço e para troca de comunicações rotineiras, com o registro de informações, tais como: a) comunicação de serviços concluídos, para a aprovação da Fiscalização, após sua inspeção; b) comunicação de irregularidades e providências a serem tomadas no decorrer da ação da Fiscalização; e, c) andamento geral da obra e outras informações.

8.6 - Manter na obra número de funcionários e equipamentos suficientes para cumprir os prazos, parciais e total, fixados no cronograma básico e executivo.

8.7 - Executar o isolamento do local onde serão realizadas as obras/serviços, garantindo a segurança de transeuntes e de veículos.

8.7.1 - A mecanização dos serviços deverá ser acompanhada das precauções inerentes a estes processos, quer quanto às exigências técnicas operacionais como aquelas relativas à segurança dos operadores e usuários.

8.8 - Manter os locais afetados pelos serviços em perfeito estado de limpeza durante a execução dos trabalhos.

8.9 - Atender as determinações da fiscalização do contrato.

8.10 - Efetuar, se for o caso, a comunicação prévia de início da obra (conforme item 18.2 da NR 18), encaminhando e protocolando uma via na Delegacia Regional do Trabalho e outra no Sindicato da Construção Civil de Itatiba. A via protocolada deverá ser apresentada ao Departamento de Obras e Serviços Públicos no mínimo de 01 (um) dia antes do início dos serviços.

8.11 - Requerer e obter, junto ao INSS, se for o caso, o “Certificado de Matrícula” relativo aos serviços contratados, de forma a possibilitar o licenciamento de execução e junto à entidade competente (CREA ou CAU) a Anotação ou o Registro de Responsabilidade Técnica (ART ou RRT), bem como apresentar, quando concluídos os serviços, o “Certificado de Recolhimento do FGTS seu e das subcontratadas, sob pena de exercer o Proprietário o direito de retenção das importâncias ainda devidas, até a expedição dos aludidos certificado.
8.12 - Cumprir as prescrições referentes às leis trabalhistas, de previdência social, de segurança contra acidentes de trabalho, bem como manter seguro, de forma que cubra todo o pessoal do serviço durante o período de execução.

8.13 - Disponibilizar documentação de todos os seus funcionários: carteiras de habilitação, compatíveis com as máquinas que serão utilizadas, certificado do curso de operação da máquina, CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social), ASO (Atestado de Saúde Ocupacional) atualizado, PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional) e PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais).

8.14 - Assumir o ônus financeiro decorrente de falhas, omissões, defeitos e outros prejuízos derivados de má execução do contrato.

8.15 - Cumprir as prescrições referentes às leis ambientais na execução dos serviços.

8.16 - Permitir o livre acesso dos servidores da Prefeitura, bem como dos órgãos de controle, ao local das obras, bem como aos seus documentos e registros contábeis.

8.17 - Refazer os serviços rejeitados pela fiscalização, em tempo hábil, inclusive, para que não venham a prejudicar o cronograma global da obra/serviços, arcando a licitante com o ônus decorrente do fato.

8.18 - Responsabilizar-se integral e exclusivamente:

a) por todas as despesas relativas à execução dos serviços, incluindo, entre outros, materiais, mão de obra, equipamentos e ferramentas, óleos lubrificantes, combustíveis e fretes, transportes, impostos, taxas e emolumentos, leis sociais, seguros, bem como providências relacionadas à legalização da obra perante os órgãos municipais, estaduais ou federais;

b) por todas as despesas relacionadas a testes, ensaios e laudos requeridos pela fiscalização para a conferência dos serviços executados e liberação dos recursos;

c) por todos os encargos fiscais, comerciais, previdenciários e trabalhistas relacionados à execução das obras/serviços;

d) por todos e quaisquer danos que venha causar a funcionários, a terceiros ou à Prefeitura, reparando às suas custas os mesmos, durante ou após a execução dos serviços contratados;

e) por todo e qualquer tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores, inclusive Corpo de Bombeiros, e às concessionárias de serviços públicos para a execução destes serviços, bem como, após sua execução, os documentos que certifiquem que estão legalizados perante estes órgãos e concessionárias.
8.19 - Responder pela qualidade das obras, materiais e serviços executados/fornecidos, promovendo, inclusive, readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado.

8.20 - É vedada a subempreitada global das obras ou serviços, permitindo-se, mediante prévia e expressa anuência da contratante a subempreitada de serviços especializados, permanecendo a contratada com integral responsabilidade perante a Prefeitura.

Cláusula IX – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
A Contratante, durante a vigência do Contrato, compromete-se a:

9.1 - Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no Contrato;

9.2 - Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;

9.3 - Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do Contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.4 - Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades.

9.5 - Realizar indicação de um servidor para fiscalização, para verificar a qualidade dos serviços a serem executados;

9.6 - Disponibilizar local adequado para montagem do canteiro de obras pela CONTRATADA, bem como instalações de água, esgoto e energia, caso necessário;

Cláusula X – DA GARANTIA CONTRATUAL
14.1 - A garantia do contrato a ser lavrado será prestada, após a convocação e antes da assinatura, dentro das formas permitidas pela Lei nº 8.666/93, no valor correspondente a 5% (cinco inteiros por cento) do valor do contrato.

14.1.1 - No caso de seguro-garantia ou fiança bancária deverá constar expressamente da apólice informação que assegure a sua aplicação em face de penalidades contratuais, descumprimento de obrigações trabalhistas e previdências pela contratada.

14.2 - Após o término do contrato, desde que cumpridas todas as obrigações assumidas, a garantia prestada será liberada, mediante requerimento dirigido à Secretaria de Obras e Serviços Públicos, por intermédio do Serviço de Protocolo Geral.

Cláusula XI - DA FISCALIZAÇÃO
11.1 - Não obstante o fato de a contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços objeto deste contrato, a PMI, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade da Contratada, exercerá a mais ampla e completa fiscalização dos serviços em execução.

11.2. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução dos serviços deverão ser registradas pela PMI ou seus prepostos nos Livros de Ocorrências, produzindo esses registros os efeitos de direito.
Cláusula XII - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO -TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO
12.1 - Após a sua conclusão, a obra será recebida conforme o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93.

12.2 - O recebimento definitivo, mediante termo circunstanciado lavrado e assinado por 3 (três) servidores municipais, dar-se-á após o decurso do prazo de 90 (noventa) dias contados da última medição, vistoria dos serviços e emissão do laudo de recebimento das obras.
Cláusula XIII - DAS SANÇÕES
13.1 - No curso da execução contratual:

13.1.1 - Salvo a ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devida e formalmente justificados e comprovados, ao não cumprimento, por parte da contratada, das obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta cometida, as seguintes penalidades: 

a) Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade, para as quais tenha a Contratada concorrido diretamente;

b) Multa;

c) Impedimento de licitar e contratar;

d) Declaração de inidoneidade.

13.1.2 - A penalidade de multa será aplicada de acordo com os seguintes percentuais:

a) Multa de 0,10% sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado, com relação aos prazos fixados para o início dos serviços, bem como com relação aos prazos fixados no cronograma das obras e serviços, até que seja alcançada a regularização do cronograma;

a.1) Após 20 (vinte) dias de multa, sem que o cronograma tenha sido regularizado, a Administração poderá optar por rescindir a contratação, com aplicação, ainda, da penalidade prevista na alínea “c”.

b) Multa de 0,25% sobre o valor do contrato pelo descumprimento de cláusula contratual que não acarrete a rescisão do contrato;

b.1) Em caso de reincidência na mesma falta, a penalidade será aplicada com valor dobrado. 

c) Havendo rescisão do contrato por inadimplência, por qualquer um dos motivos elencados na cláusula de rescisão, será aplicada à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor remanescente do contrato, bem como a penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até 02 (dois) anos.

13.1.3 - Para efeito de aplicação de multa fica estabelecido:

a) As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

b) As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da Contratada ou, se for o caso, cobradas administrativa ou judicialmente.

c) O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação da contratada. 

13.1.4 - As penalidades previstas nesta cláusula terão caráter de sanção administrativa e, consequentemente, a sua aplicação não eximirá a Contratada da reparação das eventuais perdas e danos que venha a acarretar ao Município de Itatiba.

Cláusula XIV - DA RESCISÃO
14.1- Constituem motivo para rescisão do contrato:

14.1.1 - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

14.1.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

14.1.3 - O atraso injustificado do início da obra;

14.1.4. - A lentidão da execução da obra, levando a PMI a concluir pela impossibilidade de sua conclusão, no(s) prazo(s) estipulado(s);

14.1.5 - A subcontratação total ou a subcontratação parcial não autorizada do seu objeto, a associação da execução do contrato com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato;

14.1.6 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

14.1.7 - A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à administração; 

14.1.8 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

14.1.9. - A decretação de falência social ou de insolvência civil da pessoa física contratada; 

14.1.10 - A dissolução da sociedade; 

14.1.11 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

14.1.12 – O cometimento reiterado de faltas na execução contratual.

14.1.13 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas em processo administrativo a que se refere o contrato.

14.1.14 – Perda, pela contratada, das condições de habilitação exigidas no Edital.

Cláusula XV – VALOR DO CONTRATO
15.1 – As partes contratantes dão ao presente Contrato o valor global de R$.................. (..............), para todos os legais e jurídicos efeitos.

Cláusula XVI - DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1- Fica a contratada ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos dele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar nenhum desconhecimento quanto às mesmas, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato.

16.2- Este ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº8.666/93, e demais normas pertinentes.

16.3 – O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos.

16.4- Fazem parte integrante deste contrato, o Edital de Licitação nº 77/2021, os anexos e a proposta.

16.5 – A contratada reconhece, neste ato, as prerrogativas legais da Administração (cláusulas legais exorbitantes), bem como a possibilidade de rescisão administrativa do ajuste, nos casos legais.

16.6 – Fica vedado à contratação de empresas e/ou profissionais impedidos de licitar e contratar, com base em consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e Cadastro Nacional de Condenações Civis.
Fica eleito o foro da Comarca de Itatiba para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste

E, por estarem de acordo, foi lavrado o presente instrumento que, lido e achado conforme, vai assinado em ____ (_____) vias de igual teor pelas partes na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas. 
Assinaturas:
ANEXO IX

Arquivo contendo Planilhas quantitativas/orçamentárias/Cronogramas e Projetos.
ANEXO X

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2021
Edital licitatório Nº 77/2021
DECLARAÇÃO – ENDEREÇO ELETRÔNICO
Declaramos para os devidos fins que se fizerem necessários, e em atendimento ao item 6.6.3 do Tomada de Preços nº 02/2021, que a empresa,......................................., CNPJ nº........................... possui o e-mail ..................................., onde receberemos toda e qualquer informação/notificação/convocação decorrentes da licitação e consequente contratação.

Estamos cientes que em caso de alteração do endereço eletrônico acima informado, comunicaremos imediatamente a Prefeitura do Município de Itatiba/SP o novo endereço eletrônico.

Declaramos ainda, que estamos cientes da validade das notificações e comunicações enviadas pela Prefeitura ao endereço acima, caso não informemos formalmente a sua eventual alteração. 





                        ............................, ......... de ..................de 2021.

_______________________________________






Assinatura do representante legal

Nome

RG nº...................................

 (carimbo da empresa)

TERMO DE RECEBIMENTO DO EDITAL

Declaro para os devidos fins que retirei integralmente junto ao endereço eletrônico www.itatiba.sp.gov.br o EDITAL de Licitação referente a Tomada de Preços nº 02/2021. Objeto: Contratação de empresa para serviços de reforma e adequação dos banheiros masculino e feminino interno e externo do Mercado Municipal Maria Elias De Godoy Camargo "Dona Lica",
 Nome da Empresa: ____________________________________________

 CNPJ Nº _____________________________________________________
 Endereço: ____________________________________________________

 Bairro: ____________________   Cidade: __________________________ 

 Telefone (    ) ___________________    FAX: (     ) ___________________

 E-mail:_______________________________________________________ 

 Contato:______________________________________________________ 

Importante: Este documento deverá ser preenchido, digitado e enviado através do e-mail: licitacoes@licitacoes.itatiba.sp.gov.br, aos cuidados da Comissão Permanente de Licitações. 

A Prefeitura de Itatiba não se responsabilizará pelo não envio de informações, tais como: esclarecimentos, alterações do edital de data de abertura, de suspensão, de julgamento/homologação, referentes ao Edital, caso a empresa não preencha e transmita as informações acima descritas. 

Fone para contato (11) 3183-0655
TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2021, Tipo Menor Preço Global - Edital nº 77/2021 – Objeto: Contratação de empresa para serviços de reforma e adequação dos banheiros masculino e feminino interno e externo do Mercado Municipal Maria Elias De Godoy Camargo "Dona Lica", com fornecimento de material e mão-de-obra, em conformidade com o projeto básico, planilha orçamentária e demais elementos constantes do edital, disponível na íntegra, na Seção de Licitações, Av. Luciano Consoline, 600, Jardim de Lucca, e endereço eletrônico www.itatiba.sp.gov.br. A entrega dos envelopes se encerrará 13 de agosto de 2021 às 10 horas. Fone (11) 3183-0655. Adriana Stocco - Presidente da Comissão Permanente de Licitações.
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